
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PODER JUDICIÁRIO

São Paulo

Registro: 2018.0000260484

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Arguição de 
Inconstitucionalidade nº 0055543-95.2017.8.26.0000, da Comarca de Barueri, em que é 
suscitante 6ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE 
SÃO PAULO.

ACORDAM, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: "POR MAIORIA DE VOTOS, ACOLHERAM A 
ARGUIÇÃO. FARÃO DECLARAÇÃO DE VOTO OS EXMOS. SRS. DES. ANTONIO 
CELSO AGUILAR CORTEZ E MOACIR PERES. IMPEDIDO O EXMO. SR. DES. 
EVARISTO DOS SANTOS.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores PEREIRA 

CALÇAS (Presidente), GERALDO WOHLERS, ARTUR MARQUES, PINHEIRO 

FRANCO, XAVIER DE AQUINO, ANTONIO CARLOS MALHEIROS, MOACIR 

PERES (com declaração), FERREIRA RODRIGUES, MÁRCIO BARTOLI 

(vencido), JOÃO CARLOS SALETTI, FRANCISCO CASCONI, RENATO 

SARTORELLI, CARLOS BUENO, FERRAZ DE ARRUDA, BORELLI THOMAZ, 

JOÃO NEGRINI FILHO, SÉRGIO RUI, SALLES ROSSI, RICARDO ANAFE, 

BERETTA DA SILVEIRA E ANTONIO CELSO AGUILAR CORTEZ(vencido, 

com declaração).

São Paulo, 11 de abril de 2018

ALEX ZILENOVSKI

RELATOR

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº 21.143
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE nº 0055543-95.2017.8.26.0000
COMARCA: Barueri
SUSCITANTE: 6ª Câmara de Direito Público
INTERESSADOS: ESTADO DE SÃO PAULO e SANTANDER LEASING S.A. ARRENDAMENTO 
MERCANTIL 

ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. Artigo 6º, 
inciso II, da Lei 13.296, de 23 de dezembro de 2008, do Estado 
de São Paulo, que atribui responsabilidade tributária ao ex-
proprietário de veículo automotor para o pagamento de IPVA. O 
dispositivo em comento constitui novo fato gerador do tributo 
para terceiro que sequer integra a relação tributária. Violação 
dos artigos 146, III, alínea “a”, 150, inciso IV, 155, inciso III, 
todos da Constituição Federal, ao art. 121, inciso II, do Código 
Tributário Nacional, bem como ao art. 1.228, do Código Civil. 
Incidente procedente. 

Artigo 6º, inciso II, da Lei Estadual nº 13.296/2008, de São Paulo, 
que dispõe que “são responsáveis pelo pagamento do imposto e 
acréscimos legais o proprietário de veículo automotor que o 
alienar e não fornecer os dados necessários à alteração no 
Cadastro de Contribuintes do IPVA no prazo de 30 (trinta) dias, 
em relação aos fatos geradores ocorridos entre o momento da 
alienação e o do conhecimento desta pela autoridade 
responsável”.

O artigo 134, do Código de Trânsito Brasileiro atribui 
responsabilidade semelhante à da norma impugnada, ex vi: “No 
caso de transferência de propriedade, o proprietário antigo 
deverá encaminhar ao órgão executivo de trânsito do Estado 
dentro de um prazo de trinta dias, cópia autenticada do 
comprovante de transferência de propriedade, devidamente 
assinado e datado, sob pena de ter que se responsabilizar 
solidariamente pelas penalidades impostas e suas reincidências 
até a data da comunicação”.

Não obstante a semelhança entre os dispositivos, cumpre trazer à 
baila, recente jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça 
que sumulou o entendimento de que o artigo 134, do CTB não se 
aplica às relações tributárias.

“Súmula nº 585: A responsabilidade solidária do ex-proprietário, 
prevista no artigo 134, do Código de Trânsito Brasileiro  CTB, 
não abrange o IPVA incidente sobre o veículo automotor, no que 
se refere ao período posterior à sua alienação”.

Vistos.
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Cuida-se de arguição de inconstitucionalidade, suscitada pela Colenda 

6ª Câmara de Direito Público deste Tribunal de Justiça, em sede de Apelação nº 

1500349-94.2015.8.26.0068, a fim de dirimir questão acerca da 

inconstitucionalidade do artigo 6º, inciso II, da Lei Estadual nº 13.296/2008, de 

São Paulo, que dispõe que “são responsáveis pelo pagamento do imposto e 

acréscimos legais o proprietário de veículo automotor que o alienar e não 

fornecer os dados necessários à alteração no Cadastro de Contribuintes do IPVA 

no prazo de 30 (trinta) dias, em relação aos fatos geradores ocorridos entre o 

momento da alienação e o do conhecimento desta pela autoridade responsável”. 

Segundo a Câmara suscitante (fls. 61/80), a regra constante no artigo 

6º, inciso II, da Lei Estadual nº 13.296/2008 viola os artigos 146, inciso III, 150, inciso 

IV, 155, inciso III, todos da Constituição Federal e artigo 121, inciso II, do Código 

Tributário Nacional, bem como afronta os princípios da segurança jurídica, da 

razoabilidade e proporcionalidade.

Aduz que o sujeito passivo do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 

Automotores (IPVA) somente pode ser o proprietário do veículo, ou seja, aquele que 

detém as faculdades do artigo 1.228, do Código Civil1. 

Assevera, ainda, que com a transmissão da propriedade do automóvel, 

modifica-se o sujeito passivo da relação jurídico-tributária, o qual será sempre o 

titular do domínio, bastando a tradição para a transferência do bem.

Afirma que não é possível a atribuição da condição de responsável 

tributário a qualquer pessoa, sendo necessário que haja íntima relação com o fator 

gerador e a imprescindibilidade da medida.

Acena para o fato de que o descumprimento de uma obrigação 

acessória (dever de comunicar a venda em trinta dias) não tem o condão de 

estabelecer o vínculo entre o ex-proprietário do veículo automotor e o fato gerador 

1 Art. 1.228. O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de reavê-

la do poder de quem quer que injustamente a possua ou detenha.
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que é a propriedade do bem, uma vez que referida obrigação acessória não se 

encontra na hipótese de incidência do IPVA e tampouco se trata de fato relativo ao 

desdobramento do imposto.

Aponta que diante da ausência de vínculo jurídico entre o ex-

proprietário e o bem na data da ocorrência do fato gerador do tributo, referida 

cobrança configura um confisco, em ofensa ao artigo 150, inciso IV, da Constituição 

Federal. 

Acrescenta que o artigo 115, do Código Tributário Nacional prescreve 

que o fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação distinta da que 

configura a obrigação principal.

Pontifica que há violação ao artigo 146, inciso III, alínea “a” da 

Constituição Federal, diante da definição de novo fator gerador de IPVA, matéria 

reservada a Lei Complementar2.

Afirma que o dispositivo em comento afronta os princípios 

constitucionais da razoabilidade e da proporcionalidade, ao passo que o 

descumprimento de mera obrigação acessória enseja no pagamento do próprio 

tributo, além de violação do princípio da segurança jurídica, ao se criar 

responsabilidade tributária, mesmo sem qualquer ligação do responsável com o fato 

gerador.

Acena para a jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça, em 

especial o verbete da Súmula nº 585: “a responsabilidade solidária do ex-proprietário, 

prevista no artigo 134, do Código de Trânsito Brasileiro  CTB, não abrange o IPVA 

2 Art. 146. Cabe à lei complementar:

(...)

III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:

a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos discriminados 

nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes;
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incidente sobre o veículo automotor, no que se refere ao período posterior à sua 

alienação”. 

Diante do exposto, foi determinada a remessa destes autos a este Órgão 

Especial para verificação da inconstitucionalidade do artigo 6º, inciso II, da Lei 

Estadual nº 13.296/2008.

Regularmente processado, manifestou-se a Procuradoria-Geral de 

Justiça pelo conhecimento e acolhimento do incidente (fls. 87/95). 

É o relatório.

Na origem, trata-se de execução fiscal promovida pela Fazenda do 

Estado de São Paulo, em face de Santander Leasing S. A. Arrendamento Mercantil 

(atual Incorporadora da ABN Amro Arrendamento Mercantil S.A.), na qual a 

executada apresentou exceção de pré-executividade alegando ilegitimidade passiva, 

bem como inexistência de propriedade e de responsabilidade tributária pela baixa do 

gravame. 

Por sentença prolatada pelo MM. Juízo da Vara da Fazenda Pública da 

comarca de Barueri foi acolhida a preliminar de ilegitimidade da parte e a execução 

foi julgada extinta, com fundamento no artigo 485, inciso VI, do Código de Processo 

Civil (fls. 25/26). 

Inconformada com essa decisão, a Fazenda Pública do Estado de São 

Paulo interpôs recurso de apelação buscando o prosseguimento da execução fiscal 

(fls. 32/36).

Por v. Acórdão proferido pela 6ª Câmara de Direito Público deste E. 

Tribunal, de Relatoria da Dra. Silvia Maria Meirelles Novaes de Andrade, por votação 

unânime, instauraram incidente de inconstitucionalidade em relação ao artigo 6º, 

inciso II, da Lei Estadual nº 13.296/2008 e remeteram os autos a este C. Órgão 

Especial (fls. 60/80).

A presente arguição de inconstitucionalidade deve ser acolhida.
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A Lei Estadual nº 13.296, de 2008 assim estabeleceu:

“Artigo 6º - São responsáveis pelo pagamento do 

imposto e acréscimos legais:

II  o proprietário do veículo automotor que o alienar e 

não fornecer os dados necessários à alteração no Cadastro de 

Contribuintes do IPVA no prazo de 30 (trinta) dias, em relação aos 

fatos geradores ocorridos entre o momento da alienação e o do 

conhecimento desta pela autoridade responsável;”

Da singela leitura do dispositivo acima, verifica-se que o inciso 

impugnado cria responsabilidade tributária de terceiros (alienante) em relação ao 

Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA).

Como é sabido, o IPVA é tributo cujo fato gerador é a propriedade de 

veículo automotor de competência dos Estados e do Distrito Federal, a teor do 

disposto no artigo 155, inciso III, da Constituição Federal. 

Por outro lado, Hugo de Brito Machado ensina que a “responsabilidade 

de terceiros, prevista no artigo 134, do CTN, pressupõe duas condições: a primeira é que 

o contribuinte não possa cumprir sua obrigação, e a segunda é que o terceiro tenha 

participado do ato que configure o fato gerador do tributo, ou em relação a este se 

tenha indevidamente omitido. (...) É preciso que exista uma relação entre a obrigação 

tributária e o comportamento daquele a quem a lei atribui a responsabilidade3”.

Fato gerador do IPVA é a propriedade de veículo automotor e o artigo 

1.228, do Código Civil preceitua que “o proprietário tem a faculdade de usar, gozar e 

dispor da coisa, e o direito de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a 

possua ou detenha”. 

Tratando-se o veículo de coisa móvel, a transmissão de sua 

3 Machado, Hugo de Brito. Curso de Direito tributário. 38ª edição, rev. e atual.  São 

Paulo: Malheiros, 2017. Pág. 162/163.
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propriedade se dá pela tradição, a teor do artigo 1.267, do Código Civil. 

Assim sendo, é certo que o alienante não pratica o fato gerador da 

obrigação tributária, uma vez que não mais figura na condição de proprietário. Ou 

seja, não há demonstração de riqueza, concernente à propriedade de veículo 

automotor daquele que aliena o bem. 

Não bastasse isso, analisando detidamente o inciso II, do artigo 6º, da 

Lei Estadual nº 13.296/2008, observa-se que o mero não fornecimento dos dados 

necessários à alteração no Cadastro de Contribuintes do IPVA dá ensejo à 

responsabilidade tributária e, consequentemente, à obrigação de pagamento do 

tributo.

Desta feita, em última análise, observa-se que o legislador estadual, 

além de criar novo sujeito passivo da obrigação tributária, também instituiu uma 

penalidade ao estatuir que o descumprimento de obrigação acessória converte-se em 

obrigação principal.

Em tempo, não se olvida que o § 3º, do artigo 113, do Código Tribunal 

Nacional prevê: “A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, 

converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária”. 

Acerca das obrigações acessórias leciona Regina Helena Costa que 

“constituem, portanto, condutas comissivas ou omissivas exigíveis dos contribuintes no 

intuito de assegurar o cumprimento da obrigação principal. Compreendem, sempre, um 

“fazer” ou um “não fazer”, voltados às atividades de controle e arrecadação 

tributária5”. 

Ademais, o alienante não é sujeito passivo da relação tributária. 

Destarte, o dispositivo em comento atribui a terceiro não integrante da relação 

5 Costa, Regina Helena. Curso de direito tributário: Constituição e Código Tributário.  2ª 

ed. rev. e atual.  São Paulo: Saraiva, 2012. Pág: 190
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jurídica a obrigação do adimplemento da obrigação principal, o que lhe confere 

traços de confisco (art. 150, inc. IV, da Constituição Federal).

Vislumbra-se, ainda, violação ao artigo 146, inciso III, alínea “a”, da 

Carta Magna, porque ao estipular responsabilidade a terceiro ausente da relação 

tributária, o inciso II, do artigo 6º, da Lei 13.296/2008, criou novo fato gerador do 

IPVA.

No mais, vale destacar que o artigo 134, do Código de Trânsito 

Brasileiro atribui responsabilidade semelhante à da norma impugnada, ex vi: “No caso 

de transferência de propriedade, o proprietário antigo deverá encaminhar ao órgão 

executivo de trânsito do Estado dentro de um prazo de trinta dias, cópia autenticada do 

comprovante de transferência de propriedade, devidamente assinado e datado, sob 

pena de ter que se responsabilizar solidariamente pelas penalidades impostas e suas 

reincidências até a data da comunicação”.

Não obstante a semelhança entre os dispositivos, cumpre trazer à baila, 

recente jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça que sumulou o 

entendimento de que o artigo 134, do CTB não se aplica às relações tributárias.

“Súmula nº 585: A responsabilidade solidária do ex-proprietário, prevista 

no artigo 134, do Código de Trânsito Brasileiro  CTB, não abrange o IPVA incidente 

sobre o veículo automotor, no que se refere ao período posterior à sua alienação”. 

Vejamos os julgados precedentes que ensejaram a expedição desta 

súmula, a confirmar a pertinência do verbete ao caso em tela : 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. IPVA. SUJEIÇÃO PASSIVA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. É pacífico no âmbito de ambas as Turmas que integram a Primeira 
Seção deste Superior Tribunal que o art. 134 do CTB "não se aplica a 
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débitos tributários relativos ao não pagamento de IPVA, por não serem 
relacionados a penalidade aplicada em decorrência de infração de 
trânsito" (REsp 1.116.937/PR, Primeira Turma, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 8/10/09).

2. Os consectários do não cumprimento da obrigação prevista no 
art.134 do CTB não são capazes de gerar, no campo tributário, a 
responsabilidade solidária do alienante faltoso. Do contrário, estar-se-
ia encampando censurável interpretação dos arts. 123 e 124 do CTN 
que resultasse no alargamento das hipóteses de solidariedade fiscal, 
que, por sua vez, deve decorrer expressamente de lei.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 382.552/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 21/11/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 134 DO CTB. ALIENAÇÃO DE 
VEÍCULO.

AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO AO ÓRGÃO COMPETENTE. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO ALIENANTE APENAS À 
EVENTUAIS INFRAÇÕES DE TRÂNSITO.

INTERPRETAÇÃO NÃO EXTENSIVA AO IPVA. JURISPRUDÊNCIA 
PACÍFICA DO STJ.

1. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de que, nos termos do art. 134 do CTB, de que é obrigada a comunicar, a 
parte alienante do veículo, a transferência de propriedade ao órgão 
competente, sob pena de responder solidariamente em casos de 
eventuais infrações de trânsito.

2. Contudo, tal situação não pode ser aplicada extensivamente ao 
pagamento do IPVA, tendo em vista que a mencionada exação não se 
confunde com qualquer tipo de penalidade. Precedentes: AgRg no 
AREsp 296.318/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 01/10/2013, DJe 09/10/2013, REsp 1180087/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
07/08/2012, DJe 14/08/2012, REsp 1116937/PR, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/10/2009, 
DJe 08/10/2009.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 534.268/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 24/04/2015)
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IPVA.

ALIENAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. RESPONSABILIDADE 
TRIBUTÁRIA. DEVER DO ALIENANTE DE INFORMAR, AO DETRAN, A 
TRANSFERÊNCIA DA PROPRIEDADE DO BEM. ART. 134 DO CTB. 
AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO QUE TORNA O ALIENANTE 
RESPONSÁVEL POR INFRAÇÕES DE TRÂNSITO COMETIDAS ANTES DA 
COMUNICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO DA REGRA PARA 
FINS DE RESPONSABILIZAÇÃO TRIBUTÁRIA, EM RELAÇÃO AO IPVA. 
PRECEDENTES.

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. O Superior Tribunal de Justiça, analisando o art. 134 do CTB, firmou 
entendimento no sentido de que a responsabilidade solidária, prevista 
em desfavor do alienante do veículo automotor, que não informou, ao 
DETRAN, a transferência de propriedade do bem, restringe-se às 
penalidades relacionadas às infrações de trânsito cometidas até a data 
da comunicação, não abrangendo o pagamento do IPVA, tributo que, 
nessa qualidade, não possui caráter de sanção.

II. Com efeito, "(...) o art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro refere-se 
às penalidades (infrações de trânsito), não sendo possível interpretá-lo 
ampliativamente para criar responsabilidade tributária ao antigo 
proprietário, não prevista no CTN, em relação a imposto, no que se 
refere ao período posterior à alienação. Ressalte-se que a exigência de 
encaminhamento do comprovante (comunicação), na forma prevista no 
artigo referido, não se caracteriza como condição nem como ato 
constitutivo da transferência da propriedade, tendo como finalidade 
apenas afastar a responsabilidade do antigo proprietário pelas 
penalidades impostas e suas reincidências até a data da comunicação. 
Precedentes" (STJ, AgRg no REsp 1.525.642/SP, Rel.

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
1º/06/2015).

III. Agravo Regimental improvido.

(AgRg no AREsp 770.700/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 17/11/2015)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL.

ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA.

ALIENAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO 
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AOS ÓRGÃOS COMPETENTES. PAGAMENTO DO IPVA. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO ALIENANTE. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEI FEDERAL. ART. 134 DO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO. SÚMULA N. 280/STF. INAPLICABILIDADE.

I - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 
qual a obrigatoriedade de a parte alienante do veículo comunicar a 
transferência de propriedade ao órgão competente, sob pena de 
responder solidariamente em casos de eventuais infrações de trânsito, 
prevista no art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro, não se aplica 
extensivamente ao pagamento do IPVA, tendo em vista que a 
mencionada exação não se confunde com qualquer tipo de penalidade.

II - O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do 
inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece 
prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a 
jurisprudência dessa Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.

III - Tendo o acórdão recorrido analisado a controvérsia à luz do art. 
134 do Código de Trânsito Brasileiro, ainda que mencione a lei local, 
revela-se inaplicável o verbete da Súmula n. 280 do Supremo Tribunal 
Federal. Precedente.

IV - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão agravada.

V - Agravo Regimental improvido.

(AgRg no REsp 1528438/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 05/02/2016)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM LEI 
FEDERAL.

NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. ART. 134 DO CTB. ALIENAÇÃO 
DE VEÍCULO. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO AO ÓRGÃO COMPETENTE.

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO ALIENANTE APENAS A 
EVENTUAIS INFRAÇÕES DE TRÂNSITO. INTERPRETAÇÃO NÃO 
EXTENSIVA AO IPVA.

1. Não incide no presente caso a Súmula 280/STF, pois o Tribunal de 
origem, ao analisar a controvérsia, fundamentou-se no art. 134 do 
Código de Trânsito Brasileiro. A menção à lei estadual ocorreu apenas 
em complementação de fundamentação.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a regra do art. 134 do 
CTB (é obrigatória a comunicação pela parte alienante do veículo da 
transferência de propriedade ao órgão competente, sob pena de 
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responder solidariamente em casos de eventuais infrações de trânsito) 
não se aplica aos débitos tributários, em especial ao IPVA, tendo em 
vista que a mencionada exação não se confunde com nenhum tipo de 
penalidade.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1540127/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 14/09/2015)

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IPVA. ALIENAÇÃO. 
RESPONSABILIDADE DO ANTIGO PROPRIETÁRIO. ARTIGO 134 DO 
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO.

INFRAÇÕES DE TRÂNSITO.

1. O artigo 134 do CTB dispõe sobre a incumbência do alienante de 
comunicar a transferência de propriedade ao órgão de trânsito, no 
prazo de trinta dias, sob pena de responder solidariamente por 
eventuais infrações de trânsito. O referido dispositivo não se aplica a 
débitos tributários relativos ao não pagamento de IPVA, por não serem 
relacionados a penalidade aplicada em decorrência de infração de 
trânsito.

2. Recurso especial não provido.

(REsp 1116937/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 01/10/2009, DJe 08/10/2009)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IPVA E TAXA 
DE LICENCIAMENTO. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO. AUSÊNCIA DE 
COMUNICAÇÃO, NA FORMA DO ART. 134 DO CTB. CIRCUNSTÂNCIA 
QUE NÃO GERA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA AO ANTIGO 
PROPRIETÁRIO, EM RELAÇÃO AO PERÍODO POSTERIOR À ALIENAÇÃO.

1. O art. 134 da Lei 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro) estabelece 
que, "no caso de transferência de propriedade, o proprietário antigo 
deverá encaminhar ao órgão executivo de trânsito do Estado dentro de 
um prazo de trinta dias, cópia autenticada do comprovante de 
transferência de propriedade, devidamente assinado e datado, sob 
pena de ter que se responsabilizar solidariamente pelas penalidades 
impostas e suas reincidências até a data da comunicação". Por outro 
lado, o art. 123, I, do CTB impõe a obrigatoriedade de expedição de 
novo Certificado de Registro de Veículo quando for transferida a 
propriedade, sendo que, nesta hipótese, o prazo para o proprietário 
adotar as providências necessárias à efetivação da expedição do novo 
Certificado de Registro de Veículo é de trinta dias (§ 1º). Ressalte-se 
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que tal obrigação é imposta ao proprietário  adquirente do veículo pois, 
em se tratando de bem móvel, a transferência da propriedade ocorre 
com a tradição (arts. 1.226 e 1.267 do CC/2002).

2. A responsabilidade solidária prevista no art. 134 do CTB refere-se às 
penalidades (infrações de trânsito), não sendo possível interpretá-lo 
ampliativamente para criar responsabilidade tributária ao antigo 
proprietário, não prevista no CTN, em relação a imposto ou taxa 
incidente sobre veículo automotor, no que se refere ao período 
posterior à alienação. Ressalte-se que a exigência de encaminhamento 
do comprovante (comunicação), na forma prevista no artigo referido, 
não se caracteriza como condição nem como ato constitutivo da 
transferência da propriedade, tendo como finalidade apenas afastar a 
responsabilidade do antigo proprietário pelas penalidades impostas e 
suas reincidências até a data da comunicação.

Nesse sentido: REsp 1.116.937/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe de 8.10.2009.

3. Recurso especial provido.

(REsp 1180087/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 14/08/2012)

ADMINISTRATIVO. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535, II, 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. TRANSFERÊNCIA DO VEÍCULO NO DETRAN.

SOLIDARIEDADE NO PAGAMENTO DAS PENALIDADES IMPOSTAS. 
FALTA DE RESPONSABILIDADE NO PAGAMENTO DOS DÉBITOS 
TRIBUTÁRIOS. IPVA.

1. Não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, embora o dispositivo 
atribua ao antigo proprietário a responsabilidade de comunicar ao 
órgão executivo de trânsito a transferência do veículo, sob pena de ter 
que arcar solidariamente com as penalidades impostas, a referida 
disposição legal somente incide nas infrações de trânsito, não se 
aplicando a débitos tributários relativos ao não pagamento de IPVA, 
por não se relacionam com a violação às regras de trânsito. AgRg no 
REsp 1525642/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 1º/6/2015, AgRg no AREsp 534.268/SC, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 24/4/2015 e AgRg no AREsp 
296.318/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
9/10/2013.

3. Recurso Especial provido.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PODER JUDICIÁRIO

São Paulo

Arguição de Inconstitucionalidade nº 0055543-95.2017.8.26.0000 - Barueri - VOTO Nº 14/14

(REsp 1540072/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 11/11/2015)

Destarte, manifesta a incompatibilidade do dispositivo legal impugnado 

com os artigos 146, III, alínea “a”, 150, inciso IV, 155, inciso III, todos da Constituição 

Federal, art. 121, inciso II, do Código Tributário Nacional, bem como art. 1.228, do 

Código Civil 

Ante o exposto, ACOLHO a arguição, para declarar a 

inconstitucionalidade do inciso II, do artigo 6º, da Lei nº 13.296, de 23 de dezembro 

de 2008, do Estado de São Paulo, determinando-se a remessa dos autos à d. Câmara 

suscitante para concluir o julgamento do recurso de apelação sobrestado. 

                      ALEX ZILENOVSKI
                                Relator
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